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Teste antidroga para
vítimas de acidentes
Fabiano Contarato
defende o exame para
identificar se a vítima
estava sob efeito de
drogas, o que pode
influenciar no acidente

Karolina Lopes

O diretor-geral do Departa-
mento Estadual de Trânsito
(Detran-ES), Fabiano Con-

tarato, quer que todas as vítimas
de acidentes de trânsito façam
exame antidrogas quando derem
entrada no hospital.

O objetivo é identificar se a víti-
ma estava sob efeito de drogas, o
que pode influenciar no acidente.
Hoje, o exame toxicológico só é
feito em caso de morte da vítima.

A proposta foi apresentada ao
Departamento Nacional de Trân-
sito (Denatran) e ao Conselho Na-
cional de Trânsito (Contran), em
Brasília, durante um encontro
com representantes dos Detrans
de todo o Brasil e será avaliada.

Para Contarato, a medida que

pode, a princípio, sugerir um bene-
fício ao motorista que causou o
acidente, vai, na verdade, tornar o
julgamento mais justo.

“Hoje, se um motorista que não
cometeu nenhuma irregularidade
atropelar alguém que atravessou
imprudentemente, por exemplo,
porque estava sob o efeito de dro-
gas, e essa pessoa morrer dias de-
pois, ele vai responder criminal-
mente por assassinato, pois o exa-
me toxicológico não é feito”, disse.

No entanto, ele revelou que o re-
sultado do exame, sozinho, não
atesta culpa ou inocência.

“O exame é um importante indí-
cio, mas o principal é saber as con-

dições do acidente e quem foi,
realmente, imprudente. A ideia é
preservar a verdade real dos fatos
e distribuir a culpa de forma jus-
ta”, ressaltou.

Contarato também chamou
atenção para as falhas na legisla-
ção relacionada à repressão de
motoristas que dirigem sob efeito
de drogas.

“Nós só conseguimos mensurar
o estado de embriaguez prove-
niente do álcool, pois as outras
drogas só podem ser evidenciadas
com material genético, como ca-
belo, saliva, sangue ou fezes. En-
quanto não houver mudança na
lei, continuaremos a presenciar
mortes e tragédias no trânsito”.

Para ele, é essencial que haja
maior representatividade do Espí-
rito Santo nos assuntos referentes
à segurança no trânsito.

“São sempre os mesmos estados
que comandam as definições so-
bre o trânsito, como São Paulo, Mi-
nas Gerais e Rio Grande do Sul. Eu
aproveitei o evento para deixar
claro que quero fazer parte disso
efetivamente, pois o Espírito Santo
não pode ficar alheio a essas dis-
cussões”, reforçou.
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CONTARATO disse que o exame toxicológico vai ajudar a tornar o julgamento de crimes de trânsito mais justo

3º lugar
o Brasil ocupa no ranking de países
com mais mortes no trânsito

60 mil
pessoas morreram no Brasil em
acidentes de trânsito em 2014
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LOTO FÁC I L

QUINA

Lotofácil paga R$ 489 mil
Quatro apostadores acertaram

a faixa principal da Lotofácil 1186 e
vão receber prêmio no valor de
R$ 489.607,29 cada. Os sortudos
são de Uberlândia (MG), Belém
(PA), Rio de Janeiro (RJ) e São
Paulo (SP).

Ninguém acertou a faixa princi-
pal da Quina 3745 e o prêmio ficou
acumulado em R$ 4.044.097,47.
Na quadra, 113 apostadores vão
receber prêmio de R$ 6.347,07
cada. Já o terno paga R$ 169,07 a
cada um dos 6.060 acertadores.

Concurso 1186

01 - 02 - 04 - 05 - 06
09 - 11 - 14 - 15 - 16
18 - 20 - 22 - 23 - 24

Concurso 3745

02 - 12 - 67 - 75 - 78
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Estado é o 2º com mais mortes no trânsito
Pro p o s ta
> O DIRETOR-GERAL do Detran-ES,

Fabiano Contarato, propôs que to-
das as vítimas de acidentes de trân-
sito façam exame toxicológico quan-
do derem entrada no hospital.

> ATUALMENTE, o exame antidrogas
só é feito em vítimas que morrem em
função dos acidentes de trânsito.

> PARA ELE, a mudança no Código de
Trânsito traria mais provas em casos
de vítimas que morrem dias depois.

> NESSES CASOS, como não é feito o
exame, se o motorista não tiver co-
metido nenhuma irregularidade e
atropelar alguém que estava sob o
efeito de drogas, ele responde crimi-
nalmente e o estado no qual a vítima
se encontrava não é considerado.

Dados da violência no trânsito
> O BRASIL é o 3º país com maior nú-

mero de vítimas fatais, perdendo
apenas para China e Índia.

> 60 MIL PESSOAS morreram no trân-
sito em 2014. O registro não conside-
ra mutilações e outras sequelas.

> OS CUSTOS com esses acidentes ul-
trapassam R$ 50 bilhões por ano.

> O ESPÍRITO SANTO é o 2º estado em
número de mortes no trânsito. Está
abaixo apenas de Alagoas, de acordo
com os números do ano passado.

Fonte: Fabiano Contarato, diretor do Detran-
E S.

BARRA DO JUCU

União pede à Justiça
para demolir 8 casas

Donos de casas na Barra do Ju-
cu, em Vila Velha, construídas
em área de praia e de preserva-
ção ambiental, estão preocupa-
dos. Ontem, eles viram uma fa-
mília ter de deixar a residência
onde viveu por mais de 20 anos,
para devolver a área à União.

A determinação foi da Quarta
Vara Civil da Justiça Federal do
Espírito Santo. Com a posse do
local, a Superintendência de Pa-
trimônio da União no Estado do
Espírito Santo (SPU) vai demolir
a casa. Outras sete residências na
mesma rua podem passar pelo
processo, segundo a SPU.

O superintendente do Patri-
mônio da União no Estado, Mag-
no Pires, explicou que não é per-
mitida a construção de imóveis
em área de praia. “Não há instru-
mento na legislação capaz de le-
galizar isso”, afirmou.

Ele esclareceu que em terreno
de marinha, obedecendo às ques-
tões ambientais e o que determi-
nam os órgãos envolvidos, é pos-
sível a regularização de um imó-
vel. “Mas em área de praia, isso
não acontece, pois ela é conside-
rada um bem de uso comum do
p ovo ”, explicou Pires.

Com a decisão judicial, a tarde
de ontem foi de muito trabalho,
na avenida Beira-Mar, número
35. Junto aos dois filhos, o poli-
cial Joel Martins Pereira, 53 anos,
morador do imóvel que teve de
ser desocupado, arrumou a mu-

dança.
“Eu tenho de desocupar e en-

tregar o imóvel para a União. Mas
nem sei para onde eu vou com a
minha família”, disse o policial.

A filha dele, a jornalista Joice
Castello Pereira, 26, explicou que
a família comprou a casa de uma
senhora, em 1995. “Não somos
invasores e não recebemos inde-
nização. A gente arca com os cus-
tos, inclusive, da demolição”.

Durante a reintegração de pos-
se, a mãe dela passou mal com a
situação e teve de sair do local.

A desocupação das outras ca-
sas ainda não foi sentenciada.
Magno Pires esclareceu o motivo
de o processo de uma família ter
saído primeiro. “A ação incidiu
por decisão judicial sobre esse
imóvel, porque seus ocupantes
foram os únicos a contestar judi-
cialmente a dominialidade da
União sobre a praia”, explicou.

Na ação, a família pedia a lega-
lização do imóvel. A sentença é
de 2007. Desde então, pedidos de
recursos protelaram a reintegra-
ção de posse.
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MORADORES tiveram de deixar casa na praia da Barra do Jucu

“Tenho de
desocupar e

entregar o imóvel. Mas
nem sei para onde vou
com a família”Joel Martins Pereira, 53, policial




